
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Teto constitucional incide sobre a acumulação de pensão com 

aposentadoria 

 

O Plenário decidiu que o teto constitucional remuneratório deve incidir sobre a soma 

do benefício de pensão com a remuneração ou os proventos de aposentadoria 

recebidos pelo servidor público. A decisão, por maioria de votos, ocorreu no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 602584, com repercussão geral (Tema 

359), e servirá de parâmetro para a resolução de, pelo menos, 368 processos em que 

se discute matéria semelhante em outros tribunais. 

 

Teto 

 

No recurso, a União questionava decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios (TJ-DF) que assentou a não incidência do teto constitucional 

remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação dos vencimentos de uma servidora com o benefício 

da pensão. Segundo a União, o servidor ou ex-servidor público não pode receber remuneração ou proventos 

em valor superior ao do subsídio mensal dos ministros do STF nem acumular, para esse fim, proventos e 

pensões. 

 

Remuneração x pensão 

 

O 
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A servidora, por sua vez, argumentava que a remuneração pelo exercício de cargo público é decorrente do 

serviço prestado por pessoa legalmente investida no cargo, enquanto a pensão previdenciária é a retribuição à 

pensionada da contribuição de terceiro ao longo dos anos, mediante imposição de lei e com desconto 

compulsório em seu contracheque. 

 

Soma 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, considera que, como a morte do servidor que instituiu a pensão 

ocorreu após a edição da Emenda Constitucional 19/1998, o teto remuneratório constitucional (artigo 37, inciso 

XI) deve incidir sobre a soma da pensão com a remuneração ou provento de aposentadoria recebido pelo 

servidor beneficiário. Acompanharam essa posição os ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, 

Luiz Fux, Cármen Lúcia, Gilmar Mendes 

 

Ficaram vencidos os ministros Celso de Mello, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli. Eles entendem que, como 

os fatos geradores são distintos, o teto deve incidir sobre cada um deles distintamente, e não sobre a soma. 

A tese de repercussão geral fixada é a seguinte: “Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento 

posterior ao da Emenda Constitucional 19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da 

Constituição Federal incide sobre o somatório de remuneração ou provento e a pensão recebida por servidor”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

COVID-19 

 

Covid-19: restabelecida eficácia de decretos municipais que restringem funcionamento do 

comércio 
 

O presidente, ministro Dias Toffoli, restabeleceu os efeitos do decreto municipal que determinou o fechamento, 

aos domingos, do comércio e do setor de serviços em Votuporanga (SP). Ele acolheu pedido do município na 

Suspensão de Tutela Provisória (STP) 501 contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que, a 

pedido do Sindicato do Comércio Varejista local, havia entendido que o município teria extrapolado seu poder 

ao editar o decreto. Para o presidente do STF, no entanto, a restrição não impede o regular funcionamento das 

empresas atingidas. 

 

Aglomeração 

 

Ao suspender os efeitos do decreto, o TJ-SP concluiu que o fechamento do comércio aos domingos poderia 

aumentar a aglomeração de pessoas nos dias de semana e gerar desabastecimento da população.  

 

No pedido ao Supremo, o Município de Votuporanga informou que o decreto foi editado após análise técnica 

dos dados da Secretaria Municipal de Saúde, que constatou o alto nível de transmissão da doença no município 

e o alto índice de ocupação dos leitos hospitalares. Alegou que, no mês de julho, a média de novos casos 
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confirmados da Covid-19 aumentou cerca de 50% e que, segundo a Vigilância Sanitária local, estabelecimentos 

como supermercados e hipermercados estão entre os pontos que geram maior aglomeração de pessoas, 

especialmente nos fins de semana.  

 

Realidade local 

 

Na decisão, Dias Toffoli explicou que, ainda que as normas federais de combate ao coronavírus não tenham 

imposto restrição ao funcionamento de estabelecimentos dedicados a atividades essenciais, a realidade local 

pode levar a medidas mais drásticas, com o objetivo de aumentar a taxa de isolamento social e evitar o colapso 

do seu sistema de saúde. Para o presidente do STF, a restrição imposta pelo município foi uma estratégia para 

restringir a circulação de pessoas e a ocorrência de aglomerações em determinados pontos da cidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Tribunal de Justiça do Rio amplia horário de atendimento ao público externo em todo o 

estado 

 

Justiça homologa Termo de Ajustamento Parcial de Conduta firmado entre a Cedae e o 

Estado do Rio para despoluição da Baía de Guanabara 

 

Justiça determina audiência para discutir construção do Autódromo de Deodoro 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Pleno reconhece direito da Defensoria Pública de MG a recebimento integral de 

duodécimos 

 

Por maioria de votos, o Plenário julgou procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 384 e reconheceu a obrigatoriedade do repasse de duodécimos referentes à dotação orçamentária da 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. Prevaleceu o entendimento de que a autonomia funcional e 

administrativas das Defensorias Públicas impede a retenção indevida de duodécimos pelo Poder Executivo e 

configura violação a preceitos fundamentais da Constituição Federal. A ADPF foi ajuizada pela Associação 

Nacional dos Defensores Públicos (Anadep). 
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Com a retomada do julgamento com o voto-vista da ministra Cármen Lúcia, o Plenário decidiu transformar em 

julgamento de mérito o referendo à medida cautelar deferida pelo relator, ministro Edson Fachin, em fevereiro 

de 2016, quando determinou ao governo de Minas o repasse dos recursos correspondentes às dotações 

orçamentárias da Defensoria Pública do estado em duodécimo até o dia 20 do mês correspondente, nos termos 

do artigo 168 da Constituição Federal. Segundo a ministra, que acompanhou o relator, o Executivo mineiro tem 

cumprido integralmente a liminar. 

 

O ministro Gilmar Mendes divergiu em relação à impossibilidade de corte ou contingenciamento no orçamento 

das Defensorias Públicas em caso de frustração de receita, por entender que os repasses devem ser feito "nos 

limites do financeiramente possível". Ele salientou que a queda de arrecadação tem comprometido o 

pagamento de salários em muitos estados e que essa realidade, agravada pela pandemia, não pode ser 

desconsiderada. Seu entendimento foi seguido pelos ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli (presidente). 

 

Na sessão, o relator ressaltou que sua liminar foi deferida em 2016, muito antes, portanto, do contexto 

econômico e social decorrente da crise do novo coronavírus. Para Fachin, a falta ou a redução de repasses à 

Defensoria Pública compromete o acesso à Justiça e o dever estatal da prestação da assistência jurídica 

integral e gratuita, nos termos de diversos incisos do artigo 5º da Constituição Federal. Acompanharam o voto 

do relator as ministras Cármen Lucia e Rosa Weber e os ministros Alexandre de Moraes, Luiz Fux, Ricardo 

Lewandowski e Celso de Mello. 

 

ADI 1251 O Plenário também concluiu o julgamento da ADI 1251, ajuizada em 1995 pela Procuradoria-Geral da 

República (PGR) contra o artigo 3º da Lei estadual 11.816/1995 de Minas Gerais, que permitiu o 

aproveitamento de servidores da extinta MinasCaixa pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais (TC-MG). O 

dispositivo permitiu que servidores públicos que estavam à disposição do Tribunal de Contas de Minas Gerais 

requeressem sua integração nos quadros da instituição no prazo de 30 dias da publicação da lei, ocorrida em 

26/1/1995. 

 

Por unanimidade, os ministros julgaram a ação procedente, por entender que a norma violou a obrigatoriedade 

constitucional de concurso para o ingresso no serviço público. Por maioria dos votos, a Corte modulou os 

efeitos da decisão a fim de que a declaração de inconstitucionalidade retroaja à data do deferimento da medida 

cautelar, em 30/6/1995. Segundo os ministros, o TC-MG informou que, a partir da liminar, não mais admitiu 

funcionários com base na lei questionada. “Com essa proposição, eventuais funcionários terão a sua situação 

jurídica placitada”, afirmou o presidente do STF, ministro Dias Toffoli, atual relator da ação. O ministro Marco 

Aurélio ficou vencido quanto à modulação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Decisão que nega ingresso de amicus curiae em ADI é recorrível 

 

O Plenário decidiu que é admissível recurso contra decisão que nega ingresso de amicus curiae ("amigo da 

corte", ou terceiro interessado) em ação direta de inconstitucionalidade. O colegiado, entretanto, por decisão 

majoritária, negou provimento a agravo regimental na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3396, 
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interposto por um cidadão contra decisão monocrática do ministro Celso de Mello, que havia negado sua 

participação no processo. 

 

O julgamento do agravo teve início em 2016. Na ocasião, quatro ministros - Ricardo Lewandowski, Cezar 

Peluso (aposentado), Gilmar Mendes e Marco Aurélio - acompanharam o ministro Celso de Mello, em razão da 

ausência de legitimidade do autor para ingressar na causa. Entenderam, contudo, que é possível recorrer da 

decisão que rejeita a admissão no processo. 

 

Outros cinco ministros - Dias Toffoli, Luiz Fux, Ayres Britto (aposentado), Edson Fachin e Rosa Weber - 

entenderam que o agravo não deve sequer ser conhecido, por ser inadmissível a intervenção de pessoas 

físicas nas ações diretas de inconstitucionalidade. O julgamento, então, foi suspenso para aguardar o voto de 

desempate da ministra Cármen Lúcia, que, na sessão de hoje, também votou pelo não conhecimento do 

recurso. 

 

A ministra Rosa Weber, que já havia votado, reformulou seu entendimento para admitir o agravo e desprovê-lo. 

Para ela, a alteração promovida no Código de Processo Civil (CPC), que passou a admitir a figura do amicus 

curiae de maneira geral (artigo 138), e não apenas nos casos de controle concentrado, permitiu que pessoas 

físicas requeressem o ingresso nas ações. A ministra frisou que, embora a jurisprudência do Supremo não 

admita o ingresso de pessoa física nessa condição, a matéria é passível de recurso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes nega habeas corpus a empresário conhecido com Rei Arthur 

 

O ministro Gilmar Mendes negou o Habeas Corpus (HC) 187480, impetrado pela defesa de Arthur Cesar de 

Menezes Soares Filho, conhecido como Rei Arthur, e manteve a eficácia do decreto de prisão emitido pelo 

Juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro (RJ) em agosto de 2017, no âmbito da Operação Unfair 

Play.  

 

A defesa pedia a revogação da prisão preventiva ou, alternativamente, sua substituição por medidas cautelares 

menos restritivas, com o compromisso de comparecimento a todos os atos processuais. O empresário não está 

preso: ele mora na Flórida (EUA). 

 

Jogos Olímpicos 

 

A Operação Unfair Play, desdobramento da força-tarefa da Lava-Jato no Rio de Janeiro, identificou uma 

organização criminosa que teria fraudado a escolha da capital carioca para sediar os Jogos Olímpicos de 2016, 

a partir de um esquema de corrupção para beneficiar empresários em contratações públicas e na lavagem de 

dinheiro. De acordo com o Ministério Público, Arthur Soares foi o principal pagador e beneficiário do esquema 

de propina, como sócio das principais prestadores de serviços terceirizados que atendiam o RJ durante o 

governo de Sérgio Cabral. Os pagamentos teriam sido feitos por meio de transferências bancárias no exterior, 

contratos fictícios com suas empresas, quitação de despesas pessoais de outros membros da organização ou 

entrega de dinheiro em espécie. 
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Decreto prisional 

 

No Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), a revogação do decreto de prisao foi negada. Pedido 

semelhante foi negado pela 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por considerar insuficiente a sua 

substituição por medidas cautelares, diante da circunstância de que, passados três anos, o decreto ainda não 

havia sido cumprido. A decisão ressalta que Arthur está nos EUA e tem ciência das acusações há algum tempo, 

mas o andamento da ação penal está suspenso, aguardando o cumprimento do pedido de cooperação para 

citação. Para o STJ, as medidas patrimoniais já concretizadas não são suficientes para assegurar futura 

indenização em caso de condenação. 

 

No HC ao Supremo, a defesa alegou que a ordem de prisão preventiva seria ilegal porque os fatos 

supostamente criminosos foram praticados entre 2007 e 2011. Segundo a defesa, Arthur Soares mora nos EUA 

desde antes do início das investigações, mas se faz representar por seus advogados em todos os atos 

processuais no Brasil. Essa tese foi rejeitada pelo STJ, pois, embora os supostos atos de corrupção estivessem 

consumados alguns anos antes da emissão do decreto, o delito de organização criminosa tem natureza 

permanente. 

 

A defesa também sustentava que o único elemento de prova que ampara o decreto de prisão são as palavras 

de colaboradores, desacompanhadas de elementos corroborativos externos. Argumentou que Arthur Soares 

tem 60 anos, é fumante e, há três meses, foi diagnosticado com a gripe suína (H1N1), compondo, assim, grupo 

de risco para infecções pelo novo coronavírus. 

 

Elementos concretos 

 

Veja a notícia no site 

 

STF reconhece tempo de cursos de pós-graduação como atividade jurídica 

 

O Plenário considerou constitucional a contagem do tempo dos cursos de pós-graduação para comprovação de 

atividade jurídica em concursos para a magistratura e o Ministério Público. Na sessão virtual encerrada em 4/8, 

o Plenário, por maioria de votos, julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4219, 

ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

A OAB questionava a validade do artigo 3º da Resolução 11/2006 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o 

parágrafo único do artigo 1º da Resolução 29/2008 do Conselho Nacional do MP (CNMP). Em relação à 

resolução do CNJ, o Plenário julgou a ação prejudicada, pois a norma foi revogada por outra.  

 

A decisão foi unânime, nos termos do voto da relatora, ministra Cármen Lúcia. Quanto à resolução do CNMP, 

prevaleceu o voto divergente do ministro Edson Fachin, que considerou válida a contagem do tempo dos cursos 

de pós-graduação para efeitos de cumprimento da exigência de três anos de prática de atividade jurídica. O 

prazo está previsto nos artigos 93, inciso I, e 129, parágrafo 3º, da Constituição Federal, instituído pela Reforma 

do Judiciário (Emenda Constitucional 45/2004). 
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Indissociáveis 

 

Para o ministro Fachin, teoria e prática do saber estão interligados e devem ser conduzidos de forma 

indissociada, "sem que exista, entre eles, uma relação de hierarquia para os fins buscados pela norma". Assim, 

um candidato a concurso que tenha concluído sua pós-graduação com sucesso "terá adquirido um 

conhecimento que extrapola os limites curriculares da graduação em Direito". 

 

Segundo Edson Fachin, a teoria está necessariamente ligada a um conjunto de práticas que se combinam. 

"Superou-se a imagem de uma prática desprovida de pré-compreensões e de pressupostos: toda prática herda 

um conjunto de saberes teóricos que a tornam inteligível", afirmou. 

 

No seu entendimento, não há, no caso, comprometimento do princípio da isonomia nos concursos públicos. "A 

obtenção dos títulos decorrente da formação continuada tende, em verdade, a privilegiar uma visão mais ampla 

da formação dos integrantes das variadas carreiras jurídicas", disse Fachin. “Essa visão promove o 

alargamento das competências classicamente associadas a essas profissões". 

 

Vencidos 

 

Ficaram parcialmente vencidos a relatora, ministra Cármen Lúcia, o ministro Ricardo Lewandowski e a ministra 

Rosa Weber, que julgavam procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade dos dispositivos da 

resolução do CNMP. Também ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Gilmar Mendes, que julgavam 

improcedente o pedido. 

 

Para a relatora, a consideração dos cursos como atividade jurídica resulta em vantagem para os candidatos 

que cumpriram o triênio estipulado com a Emenda Constitucional 45/2004 apenas na conclusão dos estudos. 

"Outros candidatos, dedicados, por exemplo, à advocacia, ingressarão no concurso com pontuação menor e, 

portanto, com chance reduzida de nomeação", ponderou. A ministra considera, assim, que a norma fere os 

princípios constitucionais da isonomia e da razoabilidade, pressupostos básicos do concurso público. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quinta Turma mantém no sistema federal preso tido como o mais perigoso criminoso de 

Goiás 

 

A Quinta Turma negou provimento a recurso em habeas corpus apresentado contra decisão do Tribunal de 

Justiça de Goiás (TJGO) que manteve na segurança máxima do sistema prisional federal um condenado 

apontado como o mais perigoso criminoso daquele estado. 
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O colegiado aplicou ao caso o entendimento já firmado na corte segundo o qual, persistindo os motivos que 

justificaram a transferência do preso para o presídio federal de segurança máxima e estando a decisão que 

concede a prorrogação devidamente fundamentada, não há ilegalidade na medida. 

 

Iterley Martins de Sousa foi condenado a 52 anos e seis meses de prisão por homicídio e tráfico de drogas em 

Goiás. Segundo o Ministério Público, ele é de alta periculosidade e tem um vasto histórico de crimes, além de 

participar de facção criminosa atuante nos presídios. 

 

Ameaça de morte 

 

O juiz de primeiro grau, que deferiu a permanência de Iterley no sistema penitenciário federal, ressaltou que o 

sentenciado, mesmo preso, teria comandado diversos crimes de dentro do sistema prisional de Goiás. 

 

O TJGO, ao confirmar a decisão, considerou que ela foi devidamente fundamentada na periculosidade concreta 

do detento, em sua influência sobre a população carcerária e no envolvimento com facção criminosa. Para a 

corte local, a medida é importante para a própria proteção da integridade física do preso, pois ele foi ameaçado 

de morte no sistema prisional estadual. 

 

Ao recorrer, a defesa alegou que o TJGO entendeu pela manutenção na prisão federal sem que tenha sido 

demonstrado algum fato novo capaz de justificar a medida. Pediu, por isso, que o preso volte a cumprir a pena 

no sistema estadual, argumentando que, de acordo com a Lei 11.671/2008, a permanência em penitenciária 

federal não poderia ser superior a 720 dias. 

 

Liderança 

 

Segundo o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, tanto a decisão de primeiro grau quanto o acórdão do 

TJGO demonstraram, com base em elementos concretos, que permanecem válidos os motivos que levaram à 

transferência do encarcerado para o presídio de segurança máxima, como disciplinam a Lei 11.671/2008 e o 

artigo 3º do Decreto 6.877/2009. 

 

Para o ministro, é "prematuro o retorno do detento em questão ao presídio estadual", uma vez que, além de ter 

sido condenado a pena de 52 anos e seis meses por tráfico e homicídio, ele é apontado pela Secretaria de 

Segurança Pública do estado como "o maior e mais perigoso criminoso de Goiás". 

 

"O julgado que deferiu a renovação da permanência do recorrente no presídio federal amparou-se em 

elementos concretos, assentando que permanecem hígidos os motivos que ensejaram a transferência do 

encarcerado para o presídio de segurança máxima, como forma de garantia da ordem pública, tendo em conta 

sua alta periculosidade e sua condição de liderança de grupo criminoso com ampla atuação no estado", afirmou 

o relator. 

 

Limite temporal 
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Reynaldo Soares da Fonseca observou ainda que a jurisprudência do STJ tem entendido que a Lei 

11.671/2008 não estabeleceu limite temporal para a renovação de permanência do preso em estabelecimento 

penal de segurança máxima (RHC 44.915). 

 

"Tal entendimento não foi alterado pela superveniência da Lei 13.964/2019, em vigor desde 23 de janeiro de 

2020, na medida em que, ao modificar a redação do artigo 10 da Lei 11.671/2008, estendeu o prazo inicial de 

permanência do preso em presídio federal de 360 dias para três anos, sem, contudo, estipular limite de 

renovação, pois fala em possibilidade de renovação 'por iguais períodos', no plural" – acrescentou. 

 

Ao negar provimento ao recurso em habeas corpus, o ministro ressaltou que, além de ter comandado o tráfico 

de drogas e ter ordenado assassinatos em Goiânia, o encarcerado possui grande poder de articulação – o que 

gerou conflitos por disputa de poder dentro das unidades prisionais estaduais – e está jurado de morte no 

sistema penitenciário de Goiás. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mesmo sem trânsito em julgado, condenação penal pode amparar direito a indenização na 

esfera cível 
 

Para a Terceira Turma, o reconhecimento da existência de um crime e do seu autor em sentença condenatória 

penal, ainda que não tenha havido o trânsito em julgado do processo, pode amparar a condenação em ação 

indenizatória na esfera cível. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para 

reconhecer o direito da mãe de uma vítima de homicídio de ser indenizada na esfera cível. 

 

A autora da ação indenizatória pediu a condenação do acusado pelo homicídio ao pagamento de R$ 500 mil 

por danos morais, mas o juiz fixou a reparação em R$ 100 mil. 

 

O TJSP, contudo, deu provimento à apelação do réu para julgar improcedente o pedido inicial. Para a corte 

paulista, é controversa a iniciativa da agressão física no episódio que resultou no homicídio, pois, além de não 

haver testemunhas, o réu sempre alegou legítima defesa e apontou a existência de comportamento agressivo 

por parte da vítima. Consta dos autos, ainda, que a vítima ameaçou e agrediu a filha do réu, que estava 

grávida. 

 

Independência relativa 

 

O ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso especial apresentado pela mãe da vítima, apontou que o 

artigo 935 do Código Civil adotou o sistema da independência entre as esferas cível e criminal, mas que tal 

independência é relativa, pois, uma vez reconhecida a existência do fato e da autoria no juízo criminal, essas 

questões não poderão mais ser analisadas pelo juízo cível. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1379367%26num_registro%3D201400226548%26data%3D20150210%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637323996608885615&sdata=HoBj70flmI534P%2FTKgB9e0uVUihnAkOFJaR%2F1cUrqlM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2019%2Flei%2FL13964.htm&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637323996608895577&sdata=KwWfbd%2F17%2FGqlgZYwYCgAuerPh0r0cl%2F5YxQBpZnwCM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2007-2010%2F2008%2FLei%2FL11671.htm%23art10&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637323996608895577&sdata=hB6%2Fgw%2BEoeMDA%2Fks7FESbhVKip6ycvI1tKgR7I4krqw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F07082020-Quinta-Turma-mantem-no-sistema-federal-preso-tido-como-o-mais-perigoso-criminoso-de-Goias-.aspx&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637323996608895577&sdata=6H9z3Q%2FHDyqFARYDurKS%2FyjdLer1IOhQTqG7ij9IyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F07082020-Mesmo-sem-transito-em-julgado--condenacao-penal-pode-amparar-direito-a-indenizacao-na-esfera-civel.aspx&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637323996608925444&sdata=PVObMpLcQXJ3RGEPA6A%2BTv%2FyJK6Bw3jyJHssAHbvaTs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F07082020-Mesmo-sem-transito-em-julgado--condenacao-penal-pode-amparar-direito-a-indenizacao-na-esfera-civel.aspx&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637323996608925444&sdata=PVObMpLcQXJ3RGEPA6A%2BTv%2FyJK6Bw3jyJHssAHbvaTs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F2002%2Fl10406.htm%23art935&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637323996608925444&sdata=K%2FfOC4S5eU0Um8GiMGH8nE%2Bs5i%2Bw29kfB8ZWqtaBWTo%3D&reserved=0


No caso de sentença condenatória com trânsito em julgado – explicou o ministro –, o dever de indenizar é 

incontornável; no caso de sentença absolutória em virtude do reconhecimento de inexistência do fato ou de 

negativa de autoria, não há o dever de indenizar. Segundo o relator, o caso não se encaixa em nenhuma 

dessas hipóteses, pois a sentença condenatória não é definitiva. 

 

"Não havendo sentença condenatória com trânsito em julgado, devem-se avaliar os elementos de prova para 

aferir a responsabilidade do réu pela reparação do dano", afirmou. 

 

Reprovabilidade 

 

Villas Bôas Cueva assinalou que o réu foi condenado por homicídio privilegiado, e mesmo que tenha alegado 

legítima defesa na esfera cível, essa excludente de ilicitude não foi reconhecida no juízo criminal – "esfera que, 

em regra, analisa de forma mais aprofundada as circunstâncias que envolveram a prática do delito". Nem 

mesmo o eventual reconhecimento da legítima defesa na sentença penal, de acordo com o ministro, impediria o 

juízo cível de avaliar a culpabilidade do réu. 

 

Para o relator, não se podem negar a existência do dano sofrido pela mãe nem "a acentuada reprovabilidade da 

conduta do réu", o qual procurou a vítima em sua casa na data do crime. Ainda que a vítima apresentasse 

comportamento agressivo e que tenha havido luta corporal, como alega o réu, tais fatos – disse o ministro – não 

afastam o dever de indenizar, "sobretudo quando todas as circunstâncias envolvendo o crime já foram objeto de 

apreciação no juízo criminal, tendo este concluído pela condenação". 

 

No entanto, considerando a agressividade da vítima – especialmente os atos praticados contra a filha e outros 

familiares do réu –, a Terceira Turma fixou a indenização em R$ 50 mil. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministra nega liberdade a homem que invadiu Rede Globo e tomou jornalista como refém 

 

A ministra Laurita Vaz negou pedido de liberdade a Thomas Rainer Francisco Rosa, preso em flagrante em 

junho último após ter invadido a sede da Rede Globo, no Rio de Janeiro, e, com o uso de uma faca, ter feito 

uma jornalista refém enquanto exigia a presença da apresentadora Renata Vasconcelos. A investigação aponta 

que haveria a intenção de sequestrar a apresentadora. 

 

Para a ministra, os elementos juntados aos autos até o momento indicam o grau de periculosidade do agente – 

demonstrado principalmente pelo tipo de conduta – e constituem fundamentação suficiente para a decretação 

da prisão cautelar como forma de garantir a ordem pública. 

 

De acordo com os autos, Thomas Rosa imobilizou a vítima com um "mata-leão" e apontou a faca para o seu 

pescoço. Ainda segundo o inquérito, durante a ação, o invasor pressionava suas partes íntimas contra o corpo 

da jornalista, cheirava seu pescoço e elogiava seus atributos físicos. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art121%25C2%25A71&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637323996608925444&sdata=6sFUwvIVPGuiT0IBmomfPgeNLtzeFBZyi3XkmPeTe5U%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F07082020-Mesmo-sem-transito-em-julgado--condenacao-penal-pode-amparar-direito-a-indenizacao-na-esfera-civel.aspx&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637323996608935399&sdata=i%2F%2B%2Fi3DIZsV1wwMW9yaCt1LrDzR%2BoAjQJRUNxraIJvQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F06082020-Ministra-nega-liberdade-a-homem-que-invadiu-Rede-Globo-e-tomou-jornalista-como-refem.aspx&data=02%7C01%7C%7C3a86570927604be6a3f408d83acc56c7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637323996608945358&sdata=tg2YnOmw9L0B27r2hGmIzhOmZERyKCDo%2B8dcIZTc26w%3D&reserved=0


A prisão em flagrante foi convertida em preventiva na audiência de custódia, e a conduta foi classificada como 

sequestro praticado com fins libidinosos (artigo 148, parágrafo 1º, incis o V, do Código Penal). A Defensoria 

Pública impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que negou o pedido em razão dos 

indícios suficientes de materialidade e autoria do crime, além da gravidade dos fatos. 

 

Aniversário 

 

No novo pedido de liberdade, desta vez dirigido ao STJ, a defesa alega que Thomas foi à sede da emissora 

com o único objetivo de parabenizar Renata Vasconcelos por seu aniversário e, assim que a avistou, largou a 

refém. Por isso, a defesa sustenta que a suposta lascívia do invasor não justificaria a capitulação do crime nem 

serviria como fundamento para a manutenção da prisão. 

 

Ainda de acordo com a Defensoria, não existem evidências de que, sendo solto, o investigado colocaria em 

risco a ordem pública ou geraria comoção social. De forma subsidiária, a defesa pede a substituição da prisão 

por medidas cautelares mais brandas. 

 

Perigo concreto 

 

Ao negar o pedido de liminar, a ministra Laurita Vaz observou que o magistrado de primeiro grau considerou 

que o crime foi premeditado e praticado em local frequentado por diversas pessoas – o que revelaria audácia e 

destemor do investigado e, consequentemente, sua periculosidade. 

 

"Pelo que se pode inferir das razões declinadas pelo juiz de primeiro grau, ao contrário do alegado pela 

combativa Defensoria Pública, a prisão preventiva foi decretada com fundamentação idônea, lastreada na 

análise particularizada da situação fática concreta do caso, a qual sugere a necessidade da medida extrema 

como forma de garantia da ordem pública", afirmou a ministra. 

 

Laurita Vaz também enfatizou que a defesa não apresentou documentos que, nos termos da Recomendação 

62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, comprovassem a necessidade de que a prisão de Thomas Rosa 

fosse revertida em razão da pandemia da Covid-19.  

 

O mérito do habeas corpus ainda será julgado na Sexta Turma. 

 

Veja a notícia no site 

 

Crédito de R$ 11 bilhões da Anatel não terá preferência no plano de recuperação da Oi 
 

A Corte Especial negou pedido da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) para suspender decisão do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que a manteve entre os credores quirografários – sem preferência 

ou prioridade legal – no plano de recuperação judicial do Grupo Oi. 
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Na decisão, tomada por maioria de votos, o colegiado considerou que os créditos reivindicados pela Anatel – 

que somam mais de R$ 11 bilhões, relativos a multas aplicadas pela agência – têm natureza administrativa e, 

portanto, não podem ter o tratamento prioritário destinado aos créditos tributários. 

 

O plano de recuperação do Grupo Oi foi homologado pela 7ª Vara Empresarial do Rio, decisão posteriormente 

mantida pelo TJRJ. 

 

No pedido de suspensão relacionado à classificação de seus créditos, a Anatel alegou que há grave lesão à 

economia pública, pois o crédito público estaria recebendo tratamento discriminatório em relação aos de 

natureza privada. 

 

Segundo a agência, o plano aprovado incluiu a aplicação de abatimentos e condições desfavoráveis para o 

recebimento de seus créditos, inclusive com parcelamento não previsto pela legislação, o que acarretaria 

prejuízo bilionário para os cofres públicos. 

 

Manutenção de empregos 

 

O ministro João Otávio de Noronha apontou que, ao indeferir monocraticamente o pedido da Anatel, entendeu 

não haver ofensa à economia e à ordem públicas. Além disso, naquela decisão, o presidente do STJ 

considerou que a suspensão traria o risco de inviabilizar a recuperação de um grupo de empresas com atuação 

em todas as regiões do país e comprometer o emprego de grande número de pessoas vinculadas direta ou 

indiretamente ao conglomerado. 

 

"Na verdade, se há interesse público suscetível de ensejar maiores cuidados ou preocupações governamentais, 

reside ele na necessidade de preservação da empresa recuperanda, de modo a se assegurar a manutenção 

dos milhares de empregos diretos e indiretos ali oferecidos a brasileiros das mais diversas classes sociais, 

sobretudo das mais carentes. Pensar de modo diverso é, mais do que não compreender a realidade do país, 

compactuar com a absurda ideia dos personagens de Esopo na bela fábula da galinha dos ovos de ouro", 

afirmou o ministro. 

 

Além de ressaltar a impossibilidade da utilização do pedido de suspensão como mero substituto de recurso, 

João Otávio de Noronha lembrou que a questão é eminentemente técnica, relativa ao enquadramento jurídico 

dado pelo TJRJ aos créditos decorrentes de multas aplicadas pela Anatel ao Grupo Oi. Nessas hipóteses, o 

ministro destacou a existência de julgados de diversos tribunais no sentido de que esses créditos não podem 

ser tratados como tributários – o que confirma a legalidade da conclusão adotada pelo tribunal fluminense. 

 

Natureza administrativa 

 

Em seu voto, o ministro Noronha lembrou que, em decisão anterior do STJ também relativa à inclusão da 

Anatel no plano de recuperação da Oi, destacou-se que os atos praticados pelo administrador judicial têm 

natureza administrativa, enquadramento que afasta a possibilidade de cautela judicial na hipótese.  
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"Assim, conclui-se que a agravante tenta suspender várias decisões proferidas no processo de recuperação 

judicial do Grupo Oi e que, em mais de uma oportunidade, a presidência do Superior Tribunal de Justiça, ao 

lançar breve olhar sobre o mérito, constatou que a agravante utilizara a excepcional medida como sucedâneo 

de recurso, o que é incabível", concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Advogados excluídos na véspera de acordo podem executar honorários nos próprios 

autos 

 

Por maioria de votos, a Terceira Turma deu provimento ao recurso especial de uma sociedade de advogados 

para permitir que ela prossiga na execução de honorários de sucumbência nos próprios autos da demanda 

executiva da qual foi afastada por decisão do cliente, o qual revogou o mandato um dia antes de formalizar 

acordo com a parte adversa. 

 

Para o colegiado, nas circunstâncias do caso concreto, a sociedade de advogados não precisa ajuizar ação 

autônoma, e a decisão inicial que arbitrou os honorários advocatícios provisórios na execução pode ser 

considerada título executivo. 

 

No curso da demanda executiva, o cliente revogou o mandato concedido ao escritório de advocacia que o 

representava e, no dia seguinte, assistido por outros advogados, pediu a homologação do acordo celebrado 

com os devedores. 

 

O acordo foi homologado sem previsão de honorários sucumbenciais. Por isso, o escritório tentou executar os 

honorários nos autos da demanda, mas sua pretensão foi rejeitada em primeira e segunda instâncias. Para o 

tribunal local, tendo sido revogada a procuração aos advogados, e não havendo menção aos honorários no 

acordo, caberia a eles ajuizar ação autônoma para defender seus direitos. 

 

No recurso especial, a sociedade de advogados alegou que o acórdão retirou a natureza autônoma dos 

honorários sucumbenciais ao não permitir sua execução nos próprios autos do processo, que foi extinto após o 

acordo. 

 

Ação desnecessária 

 

Para o ministro Marco Aurélio Bellizze, autor do voto vencedor na Terceira Turma, não é necessário o 

ajuizamento de ação autônoma para que a banca de advogados consiga receber os honorários sucumbenciais.  

 

Segundo ele, o acordo firmado em juízo "não prejudica os honorários advocatícios, salvo aquiescência do 

profissional, consoante prevê o artigo 24, parágrafo 4º, do Estatuto da OAB". 

 

O ministro lembrou que, na hipótese em análise – ação de execução –, não há previsão de redução do valor 

dos honorários provisórios, salvo no caso de pagamento da dívida em três dias. 
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De acordo com Bellizze, como o juiz fixou os honorários em 10% sobre a dívida e esta não foi quitada no prazo 

de três dias, "o mínimo que os patronos da exequente receberiam seria este valor", sendo "possível a 

postulação dos honorários advocatícios na própria ação de execução". 

 

"Deve-se consignar, também, o fato de serem sucumbenciais os honorários que ora se busca receber, e não os 

contratuais. Por conseguinte, ao fixá-los no mínimo de 10% sobre a dívida, o magistrado de primeiro grau 

garantiu o recebimento desse valor, no mínimo, exceto se o próprio escritório de advogados tivesse 

transacionado sobre seu direito, o que não ocorreu, de modo que a referida decisão deve ser considerada um 

título executivo", afirmou. 

 

Situação específica 

 

"Ressalte-se, ainda, que a transação extrajudicial ocorrida na hipótese se deu para reconhecimento e 

parcelamento do débito, de maneira que, a meu ver, houve sucumbência por parte da devedora, que 

reconheceu sua dívida e se comprometeu a adimpli-la nos termos do acordo firmado", comentou o ministro. 

 

Marco Aurélio Bellizze observou que o caso tem características muito específicas, pois o pedido de 

homologação do acordo foi feito um dia após a revogação do mandato conferido à banca de advogados, sem 

nenhuma disposição acerca dos honorários. Citando o voto vencido do acórdão de segunda instância, o 

ministro comentou ter havido uma aparente atuação das partes para se esquivar do pagamento dos honorários 

devidos aos advogados que até então representavam a exequente. 

 

"O negócio jurídico firmado pelas litigantes não pode ser oponível ao patrono que não participou da transação e 

foi diretamente afetado pelos seus efeitos, a ponto de ter excluído um direito que lhe era próprio", declarou 

Bellizze. 

 

"A decisão inicial que arbitrou os honorários advocatícios pode ser considerada como um título executivo, até 

mesmo em homenagem ao princípio da instrumentalidade das formas, pois as partes não seriam prejudicadas e 

o processo atingiria sua finalidade sem o indesejável e excessivo apego ao formalismo", concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Existência de proposta escrita dispensa presença física de devedor preso em audiência de 

conciliação sobre dívida alimentar 

 

O devedor de alimentos preso e devidamente representado por curador especial não precisa comparecer à 

audiência de conciliação caso a proposta de acordo tenha sido entregue por escrito no presídio, seu atual 

domicílio. 
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Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou acórdão de 

tribunal estadual que, alegando risco para a sociedade, negou o pedido de transporte de réu preso até o fórum 

para que participasse de audiência de conciliação. 

 

O caso analisado envolve ação de divórcio cumulada com pedido de alimentos. O pai está preso por motivo 

alheio à ação alimentícia relativa ao filho. As decisões de primeira e segunda instâncias rejeitaram o pedido 

formulado pela Defensoria Pública para que o devedor fosse conduzido pessoalmente à audiência de 

conciliação. 

 

No recurso especial, a Defensoria sustentou que o acórdão deveria ser anulado, pois, ao impedir que o réu 

fosse citado pessoalmente, contrariou os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Discussão objetiva 

 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que a discussão acerca do percentual fixado a título de alimentos 

é objetiva e, portanto, passível de ser encaminhada por escrito, sendo desnecessária a presença física do 

alimentante na audiência. Segundo ele, o pai foi representado por curador especial, não se verificando prejuízo 

para seus interesses. 

 

"O réu encontra-se devidamente protegido, podendo aceitar ou não, por escrito, conforme indicado nos autos, o 

percentual sugerido a título de alimentos pela representante do menor, permitindo-se, aliás, a contraproposta. A 

discussão é objetiva e independe da presença física do réu em audiência, devendo-se acrescentar que o 

recorrente tinha plenas condições de apontar qual a sua possibilidade financeira para o cumprimento da 

obrigação", disse o relator. 

 

O ministro lembrou que o transporte de presos acarreta ônus para o Estado, devendo ser exceção, e não a 

regra. "Esse tipo de operação, que movimenta a máquina estatal, não é a praxe justamente por ensejar risco 

para a incolumidade do próprio encarcerado, bem como para a sociedade", acrescentou. 

 

Ausência de prejuízo 

 

Para Villas Bôas Cueva, o recurso não demonstrou que tenha havido prejuízo – o que poderia justificar a 

anulação do acórdão, especialmente no que se refere ao princípio do melhor interesse da criança. 

 

"Acordo nenhum poderia ser entabulado caso fosse prejudicial às partes envolvidas na lide. A orientação desta 

corte é a de que a decretação de nulidade processual depende da demonstração de efetivo prejuízo a quem 

alega (pas de nullité sans grief), consectário lógico dos princípios da instrumentalidade das formas e da duração 

razoável do processo", destacou. 

 

Segundo o relator, os alimentos são irrenunciáveis, e a presença do alimentante em audiência especial se 

justificaria apenas para a discussão quanto ao montante a ser definido. "Tal questão, todavia, em hipótese 

excepcionais, pode dispensar a presença física do réu, como quando encaminhado por escrito ao réu a 

proposta de acordo, assegurando-se o seu direito à contraproposta", concluiu. 



O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 
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Corregedor nacional arquiva procedimento sobre desembargador do TJAP 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F07082020-Existencia-de-proposta-escrita-dispensa-presenca-fisica-de-devedor-preso-em-audiencia-de-conciliacao-sobre-.aspx&data=02%7C01%7C%7Ceed1f6e5fc274747f87e08d83add1b58%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637324068611020168&sdata=qbWAGSKHnu3cWYtOamxkSQPqdzovRfbgM9NHD7Nq1y8%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/corregedor-nacional-arquiva-procedimento-sobre-desembargador-do-tjap/
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